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INTRODUÇÃO

A violência contra a mulher é um fenômeno
complexo que tem raízes na desigualdade de gênero,
apresentando repercussões na vida de quem a
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RESUMO: RESUMO: RESUMO: RESUMO: RESUMO: A violência contra a mulher constitui um sério problema de saúde pública. Estudo qualitativo com o objetivo de
identificar, na percepção de profissionais da rede de serviços, elementos que contribuem para o enfrentamento da violência
contra a mulher. Em 2010, realizou-se entrevista, a partir de um formulário semiestruturado, com profissionais de 17 serviços
em Salvador-BA. Na percepção dos profissionais entrevistados, o enfrentamento da violência contra a mulher perpassa pela
articulação do serviço com outros a fim de garantir o atendimento às diversas demandas da mulher; pela dinâmica de trabalho
institucional com recursos humanos conhecedores de outros serviços e do papel da rede, e não sobrecarregados, o que
viabiliza o processo de comunicação intersetorial para o delineamento da rede; e o suporte financeiro para as mulheres. É
notória a importância da rede de serviços a fim de empoderar as mulheres para o enfrentamento da violência.
Palavras-chave:Palavras-chave:Palavras-chave:Palavras-chave:Palavras-chave: Violência contra a mulher; violência doméstica; ação intersetorial; saúde da mulher.

ABSTRACTABSTRACTABSTRACTABSTRACTABSTRACT: : : : : Violence against women is a serious public health problem. This qualitative study aimed to identify, in the
perceptions of personnel in the service network, elements that contribute to addressing violence against women. Personnel
from 17 services in Salvador-Bahia were interviewed in 2010 using a semi-structured script. In the respondents’ perceptions,
addressing violence against women hinges on: liaison with other services to ensure that women’s diverse demands are met;
an institutional work dynamics with human resources that understand the other services and the network’s role, and are not
overloaded, thus allowing inter-sector communication to design the network; and financial support for women. These
results underline the importance of networked services to empower women to combat violence.
Keywords:Keywords:Keywords:Keywords:Keywords: Violence against women; domestic violence; inter-sector action; women’s health.

RESUMEN: RESUMEN: RESUMEN: RESUMEN: RESUMEN: La violencia contra la mujer constituye un problema serio de salud pública. Estudio cualitativo con el
objetivo de identificar elementos que contribuyen para el enfrentamiento de la violencia contra la mujer. En 2010, se
realizó entrevista, a partir de un formulario semiestructurado con profesionales de 17 servicios en Salvador-Bahía-Brasil.
En la percepción de los encuestados, el enfrentamiento de la violencia contra la mujer trasciende el servicio conjunto con
otros para garantizar el cumplimiento de las diversas demandas de la mujer. La dinámica de trabajo institucional con los
expertos en recursos humanos de otros servicios y el papel de la red que no estén sobrecargados, lo que permite el proceso
de comunicación intersectorial para el diseño de la red, y el apoyo financiero para las mujeres. Estos resultados enfatizan
la importancia de los servicios de red para empoderar a las mujeres.
Palabras clavePalabras clavePalabras clavePalabras clavePalabras clave: Violencia contra la mujer; violencia doméstica; acción intersectorial; salud de la mujer.  

vivencia, sendo de grande importância a articulação
dos serviços em rede a fim de viabilizar o processo de
enfrentamento do fenômeno.
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a mulher pode trazer graves repercussões em sua vida,
como transtornos mentais, depressão, insônia, ansi-
edade, medo, enxaquecas, gastrites, dores difusas, le-
sões, traumatismos, gravidez indesejada, DST, aborto
espontâneo, problemas ginecológicos, asma,
disfunções sexuais, distúrbios alimentares, depressão,
ansiedade, abuso de álcool e drogas6. As repercussões
da violência exigem intervenção multiprofissional e
intersetorial, visando à prevenção da violência e à
promoção da saúde8.

Para prestar uma assistência qualificada é ne-
cessário mais que um olhar clínico para identificar as
necessidades e os aspectos peculiares que estão rela-
cionados ao processo de adoecimento6. É preciso
olhar para as subjetividades da mulher, permitindo
espaço de escuta sem julgamentos. Assim, os profissi-
onais precisam desenvolver a sensibilidade no senti-
do de identificar a violência como agravo à saúde e a
necessidade de uma ação articulada visto que o fenô-
meno extrapola o setor saúde, levando à necessidade
da articulação em rede.

Atualmente, vários Estados já investem em pro-
gramas e políticas de enfrentamento e prevenção da
violência contra a mulher. No Brasil, o governo for-
mulou um Plano Nacional de Políticas para as Mu-
lheres (PNPM)9, além de criar uma Secretaria Espe-
cial vinculada à Presidência da República para
implementar essa política, com o objetivo de fortale-
cer o espaço, o papel e a importância do feminino na
história do país10.

O PNPM apresenta como prioridade ampliar e
aperfeiçoar a rede de prevenção e atendimento às mu-
lheres em situação de violência e atenta para a im-
portância de se produzir e sistematizar dados e infor-
mações que, posteriormente, auxiliarão no diagnós-
tico, planejamento de ações e serviços, além de am-
pliar o acesso à justiça e à assistência jurídica e capa-
citar os profissionais das áreas de segurança pública,
saúde, educação e assistência psicossocial4.

O Congresso Nacional aprovou uma emenda
ao Projeto de Lei n° 0001/2008 que propõe preven-
ção e enfrentamento da violência contra as mulhe-
res. Vale lembrar que, em agosto de 2006, foi sancio-
nada a Lei Maria da Penha, exigindo do Poder Públi-
co, nas três esferas, a criação, manutenção e gestão de
serviços públicos de prevenção e combate à violência
doméstica.

Por ser um problema de saúde pública, a violên-
cia contra a mulher deve ter seu conteúdo ministra-
do formalmente na academia e em cursos que prepa-
ram para a assistência ao ser humano, como forma de
ir ao encontro da atual Política Nacional de Atenção
Integral à Saúde da Mulher, formando assim profissi-
onais mais sensíveis para a identificação, atenção e
enfrentamento da violência contra a mulher11.

Estima-se que 3,3% do produto interno bruto bra-
sileiro são gastos com a violência, sendo três vezes mais
elevado do que o investimento em ciência e tecnologia.
As implicações da violência que chegam ao sistema de
saúde apresentam um gasto com emergência, assistên-
cia e reabilitação muito mais onerosas do que a maioria
dos procedimentos médicos convencionais1.

A violência contra a mulher responde por cer-
ca de 7% de todas as mortes de mulheres entre 15 a 44
anos em todo o mundo, o que justifica a importância
de discussões sobre a temática2,3.

Diante dos vários estudos realizados, nota-se que,
na maioria dos casos, os autores da violência contra a
mulher são homens principalmente aqueles com quem
a mulher mantém relação afetiva4. Assim, a maior parte
dos casos de agressão à mulher ocorre na relação de
conjugalidade, onde a cultura da desigualdade de gênero
naturaliza o poder do masculino sobre o feminino5,6.

Esse tipo de violência adoece não só as mulhe-
res, como também toda a família, resultando em séri-
as implicações no processo de desenvolvimento
psicossocial e no aumento da demanda nos serviços
sociais e de saúde. Devido à complexidade do fenô-
meno, que resultam em diferentes necessidades e de-
mandas, torna-se imprescindível a intersetorialidade
no sentido de intervir na problemática.

Diante o exposto, a pesquisa teve como objeti-
vo identificar, na percepção de profissionais da rede
de serviços, elementos que contribuem para o
enfrentamento da violência contra a mulher.

REVISÃO DE LITERATURA

A violência é um fenômeno socio-histórico que
acompanha a evolução da humanidade, afetando a
saúde individual e coletiva, o que exige a formulação
de políticas públicas ou ações do Estado voltadas para
minimizar o problema1.

A violência contra a mulher encontra-se anco-
rada na cultura patriarcal presente em todo o mundo.
Estudos mostram que a figura da mulher apresenta-
se atrelada ao estereótipo desta enquanto submissa e
obediente ao homem7. Desde a infância, homens e
mulheres estão condicionados a exercerem um de-
terminado papel social. A menina, desde cedo, apren-
de a ser mãe, sendo exigidos socialmente atributos
como obediência e suavidade. Para os meninos, lhes
são exigidos predicados como coragem, agressividade.
Assim, as relações sociais são construídas historica-
mente e a submissão da mulher ao seu marido é um
fato que permeia muitas famílias. Essa desigualdade
naturaliza o comportamento masculino e dá margem
à violência de gênero5.

Independente da forma de manifestação – seja
física, moral, sexual, psicológica – a violência contra



Gomes NP, Bomfim ANA, Diniz NMF, Souza SS, Couto TMArtigo de Pesquisa
Original Research
Artículo de Investigación

Recebido em: 06.07.2011   Aprovado em: 10.01.2012 Rev. enferm. UERJ, Rio de Janeiro, 2012 abr/jun; 20(2):173-8.     •  p.175

METODOLOFIA

Trata-se de um estudo descritivo com aborda-
gem qualitativa. O estudo descritivo é caracterizado
pela ampla apresentação, distribuição e discussão do
tema12. Na pesquisa qualitativa, os objetos não são
minimizados a variáveis únicas, sendo entendidos em
sua complexidade e totalidade do contexto diário.
Portanto, os campos de estudo não são situações arti-
ficiais em laboratório, mas as práticas e interações
dos sujeitos na vida cotidiana13.

O estudo foi realizado em 17 serviços localiza-
dos na cidade Salvador-BA, vinculados à atenção à
saúde (Distrito Sanitário do Subúrbio Ferroviário,
Hospital Geral João Batista Caribé); atenção policial
(Delegacia Especializada de Atenção à Mulher; De-
legacia de Repressão a Crimes contra Criança e Ado-
lescentes; Instituto de Perinatologia da Bahia e Pro-
jeto Viver/Secretaria de Segurança Pública); atenção
jurídica (Centro de Atendimentos à Vítimas de Vio-
lência; Grupo de Apoio à Prevenção à AIDS da Bahia;
Defensoria Pública; Grupo de Atenção Especial em
Defesa da Mulher; Conselho Municipal de Mulher;
1a Vara de Violência de Violência Doméstica e Fami-
liar.); e a atenção psicossocial (Centro de Referência
Loreta Valadares; Centros de Referência da Assis-
tência Social; Casa Abrigo)14. O contato com as ins-
tituições foi viabilizado com apoio do Fórum Comu-
nitário de Combate à Violência, que é uma instância
permanente de articulação constituído por serviços
de órgão público e privado, religioso, comunitário e
de representantes de movimentos sociais.

A seleção dos colaboradores se deu de forma
aleatória. Foi enviado um documento para as insti-
tuições esclarecendo o objetivo e a relevância da pes-
quisa e solicitando permissão para a coleta de dados.
Os colaboradores foram cinco psicólogos, sete assis-
tentes sociais, quatro advogados e uma enfermeira.
Vale salientar que ficou a cargo do gestor a indicação
do profissional a colaborar no estudo. Realizou-se en-
trevista, a partir de um formulário semiestruturado,
entre os meses de janeiro e abril de 2010.

O estudo encontra-se vinculado ao projeto
intitulado Representações e vivências de enfrentamento
da violência doméstica contra a mulher, aprovado pelo
Comitê de Ética em Pesquisa do Hospital Santo An-
tônio, sob no 31/07, adequando-se aos princípios éti-
cos conforme a Resolução no 196/96 do Conselho
Nacional de Saúde15. Nesse sentido, elaborou-se o
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido escrito
de forma acessível, o qual foi assinado pelo pesquisa-
dor e entrevistado, informando acerca do seu direito
de anular seu consentimento em qualquer fase da
pesquisa e do sigilo das informações de modo que as
falas dos colaboradores foram identificadas apenas
pela letra E referente ao termo entrevista, seguida do

numeral arábico em ordem em que sucedem a organi-
zação dos dados, assegurando-se assim o anonimato
dos colaboradores. Informou-se ainda sobre a garan-
tia de que não haverá qualquer prejuízo na sua inte-
gridade moral e profissional; de que as despesas do
projeto serão de responsabilidade das pesquisadoras;
além de outros critérios éticos.

A sistematização dos dados foi organizada de
acordo com a análise de conteúdo de Bardin16. Pri-
meiramente foi feita uma pré-análise através de lei-
tura flutuante do material. Em seguida, foi realizada
uma leitura exaustiva a fim favorecer a identificação
de categorias, a partir das quais os conteúdos foram
organizados. A análise se respaldou em autores que
tratam da temática: violência contra a mulher, vio-
lência doméstica, violência conjugal e ação
intersetorial.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O estudo mostrou que, entre os 17 serviços uti-
lizados como cenário do estudo, seis referiram reali-
zar somente encaminhamentos, um apenas recebe os
usuários encaminhados e 10 declararam tanto enca-
minhar quanto receber os encaminhamentos.

Foram identificadas como categorias que con-
tribuem para o enfrentamento da violência contra a
mulher: a articulação com outros serviços para o tra-
balho em rede; a dinâmica de trabalho institucional
que favoreça a articulação intersetorial; e suporte fi-
nanceiro para as mulheres.

Articulação com outros serviços para o traba-
lho em rede

Independente da porta de entrada, a fim de ga-
rantir atendimento às diversas demandas da mulher,
a instituição deve buscar articular-se com outros ser-
viços para um trabalho em rede. As falas a seguir per-
mitem melhor ilustrar tal consideração:

É importante apoio psicossocial para toda a família. (E1)

Uma das dificuldades é o desconhecimento das mulhe-
res em relação aos seus direitos e o medo de denunciar
por dependência emocional, financeira, e também elas
não acham que a lei funciona. Muitas mulheres não
têm com quem deixar seus filhos. (E2)

Fica evidente que muitas são as demandas de uma
mulher em situação de violência. Sabe-se que é indis-
pensável ampliar o olhar sobre o fenômeno, uma vez
que ele não se restringe a aspectos biológicos, mas trans-
cende os níveis sociais, econômicos, culturais e históri-
cos17. Estudos afirmam que, quando a assistência às mu-
lheres não compreende a atenção aos aspectos
biopsicossociais, ele se dá de forma fragmentada18. Sen-
do assim, para o atendimento integral à mulher em situ-
ação de violência é indispensável o trabalho envolven-
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do redes e parcerias19. Logo, a realização de ações articu-
ladas por diversos serviços que garantam apoio social,
de saúde, policial e jurídico, é de grande importância no
enfrentamento da violência contra a mulher.

A fim de contemplar a mulher na sua integralidade,
é necessário, inicialmente, compreender as relações que
ela estabelece com o companheiro, com os filhos, famili-
ares, com os profissionais que as atendem17 e os espaços
de comunicação intersetorial são essenciais neste pro-
cesso de construção da rede, conforme os depoimentos:

É preciso fortalecer mais a Rede através de reuniões
sistemáticas. (E3)

Acredito que a Rede é o melhor caminho e o mais eficaz
para combater a violência contra as mulheres. (E4)

Pesquisadores ressaltam que, atuando isolada-
mente, um único serviço não é capaz de dar resposta
satisfatória ao complexo fenômeno e defende que o
trabalho em rede, devido à articulação de recursos e
serviços, promove uma abordagem multiprofissional
e interinstitucional essencial para o enfrentamento
da problemática20. Logo, o trabalho em rede se desve-
la como estratégia de enfrentamento e prevenção da
violência contra a mulher.

Dinâmica de trabalho institucional que favo-
reça a articulação intersetorial

A articulação intersetorial requer uma dinâmica
de trabalho que valorize e favoreça tal processo, o que
exige recursos humanos não sobrecarregados e conhe-
cedores de outros serviços, de suas competências e do
papel da rede no enfrentamento da violência.

Para que as instituições se vinculem em rede é
essencial que estas tenham um suporte adequado de
recursos humanos e uma dinâmica de trabalho favorá-
vel que lhes permitam espaços de comunicação com
outros serviços, conforme expressa os relatos a seguir:

Para funcionar em rede, devemos ter estrutura. Precisa-
mos de mais agentes trabalhando aqui. (E5)
Faltam recursos humanos [...]. É um profissional ape-
nas cuidando tanto do trabalho como do processo de
articulação com outros serviços [...]. Há sobrecarga de
trabalho e isso acarreta na falta de tempo para ações
articuladas. (E6)
Faltam profissionais que assumam a organização de
atividades para ação conjunta. (E7)

Na visão dos entrevistados, suas condições de
trabalho não permitem atender às demandas de arti-
culação da rede. As falas refletem que os profissionais
não conseguem vislumbrar uma nova postura no sen-
tido de incluir algo novo e criativo que acompanhe
as demandas de um método de trabalho em rede. Vale
salientar, entretanto, que o fato de representantes de
uma determinada instituição se fazerem membro des-
tes espaços não garante que esta esteja empenhada
no enfrentamento da problemática. É preciso que as

ações pensadas, discutidas e encaminhadas nas reu-
niões sejam, de fato, refletidas e implementadas, o
que requer comunicação intrassetorial.

Para o atendimento de qualidade às mulheres
vítimas de violência são essenciais organização do
serviço e preparo dos profissionais11. O poder da rede
guarda relação com a qualidade das conexões e vín-
culos, exigindo recursos, compromisso, objetivos, ati-
tude e motivações que visem o coletivo. É importan-
te estar aberto à reflexão crítica e às experiências de
outros grupos que convergem a ideia da rede enquan-
to organizações flexíveis, com baixo nível de forma-
lização, onde todos participam da construção de es-
tratégias de intervenções e devem assumir rota-
tivamente o papel de dinamizador21. Dessa forma, faz-
se importante que as instituições pensem estratégias
de funcionamento que lhes permitam a comunica-
ção intra e intersetorial.

O estudo também mostra que muitos profissio-
nais ainda desconhecem os serviços que podem auxi-
liar as mulheres para o enfrentamento da violência,
bem como a importância da articulação deste em rede.

Qual é mesmo o papel nosso na rede? Percebo uma
falta de esclarecimento que a gente ainda não tem como
entidade. (E8)

Falta entendimento do que é a instituição, da compe-
tência da instituição. (E9)

Precisa ter uma maior divulgação dos serviços. (E10)

As falas sinalizam para o desconhecimento inclu-
sive sobre o seu próprio papel na rede. Muitos profissio-
nais ainda desconhecem outros serviços que atendem a
mulher em situação de violência, possuindo pouca ou
nenhuma perspectiva de trabalho intersetorial e, dessa
forma, desenvolvem ações limitadas22.

Vale salientar a responsabilização social dos ór-
gãos formadores no que se refere ao preparo de profissi-
onais para atender as pessoas de forma digna já que mui-
tos ainda não inserem temáticas que contemplem pro-
blemas importantes de saúde que afetam a população,
como é o caso da violência23. Soma-se ainda o treina-
mento constante já que o trabalho em rede apresenta-
se de forma dinâmica requerendo transformações.

Suporte financeiro para as mulheres
O modelo de articulação de serviços em rede

traz intrínsecos os encaminhamentos para outros
serviços no sentido de atender as demandas da mu-
lher. No entanto, a pesquisa mostra que a falta de
recurso financeiro é um elemento que dificulta a
efetividade do atendimento da demanda:

Muitas mulheres não vão aos serviços que nós encami-
nhamos por falta de dinheiro para transporte. (E11)
A mulher tem dificuldade de voltar para este serviço.
Ela vem aqui no primeiro momento e depois não volta
[...]. Ela não tem o transporte. (E12)
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Com base nas falas, as mulheres apresentam difi-
culdades para se deslocarem aos serviços em busca de
ajuda ou mesmo para estabelecer um vínculo com a
instituição de origem. Sinaliza-se para a necessidade
de se discutir nos espaços da rede como se obter recur-
sos financeiros para garantir à mulher sua participação
nos serviços e assim atender suas demandas. Além dis-
so, devem-se buscar estratégias de empoderamento
destas mulheres, considerando as iniquidades presen-
tes, sobretudo por se tratar de mulheres com baixa es-
colaridade, dependentes economicamente e com his-
tória de violência doméstica.

A dependência econômica é um dos principais
motivos que leva a mulher a permanecer em uma re-
lação permeada pela violência24. Nesse contexto, tor-
nam-se necessárias ações políticas de geração de ren-
da, conforme expressa fala:

Acredito que deveriam existir mais políticas públicas de
geração de renda, emprego para essas mulheres. (E11)

Percebe-se, assim, que os próprios serviços já
apontam para a necessidade de estratégias que
viabilizem a geração de renda para as mulheres em si-
tuação de violência, o que lhes proporcionaria suporte
financeiro, não só para facilitar os deslocamentos para
as instituições como também no sentido de favorecer
o rompimento do ciclo de violência. Um dos motivos
mais alegados pelas mulheres para continuar em um
relacionamento abusivo é justamente a perda do su-
porte financeiro ou dependência financeira25.

CONCLUSÃO

Na percepção dos profissionais entrevistados, o
enfrentamento da violência contra a mulher perpassa
pela articulação do serviço com outros, no sentido de
garantir o atendimento às diversas demandas que a
mulher apresenta. Daí a necessidade de articular recur-
sos e serviços existentes, além de incentivos para a ela-
boração de estratégias de prevenção e enfrentamento.

A dinâmica de trabalho em rede também se mos-
trou elemento que contribui para o enfrentamento da
violência contra a mulher, sendo indispensáveis que
os profissionais conheçam os serviços, suas compe-
tências e o papel da rede. A fim de viabilizar a articula-
ção intersetorial e continuidade dos vínculos é preciso
um suporte de recursos humanos que favoreça o pro-
cesso de comunicação intersetorial para o delineamen-
to e construção da rede.

Outro elemento apontado pelo estudo diz res-
peito ao suporte financeiro para as mulheres visto
que muitas passam por sérias dificuldades econômi-
cas. Sinaliza-se para a necessidade de políticas de ge-
ração de renda e emprego para criar suporte social
direcionada a este público-alvo.

A escassez de literatura científica sobre rede de
enfrentamento da violência configurou-se como uma

limitação do estudo, embora a Lei Maria da Penha
recomende estudos e pesquisas sobre a temática vio-
lência doméstica e familiar contra a mulher. Ainda assim,
é notória a importância da rede de serviços no pro-
cesso de empoderamento das mulheres para o
enfrentamento da violência, visto que este tipo de
articulação possibilita uma atenção integral.
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